LEI N. 819/2011, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO A PROMOVER A AQUISIÇÃO DE ÁREA DE TERRAS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal de Monte Carlo autorizado a promover a aquisição de uma gleba de terras urbanas, medindo aproximadamente 6.381m² (seis mil trezentos e oitenta e um metros quadrados), de propriedade de Olívio Lopes de Albuquerque, conforme mapa e memorial descritivo que segue anexo, e que passa a fazer parte integrante e indissociável da presente Lei.

Art. 2º. A aquisição da área descrita no artigo 1º abrangerá as benfeitorias do imóvel, inclusive edificações em alvenaria, medindo cerca de 800m² (oitocentos metros quadrados), e em madeira, medindo aproximadamente 40m² (quarenta metros quadrados).

Art. 3º. Os valores advindos da alienação dos bens indicados nesta Lei serão revertidos integralmente a Eloy Garipuna (CPF n. 453.740.569-00), instituído através de instrumento particular como possuidor e credor dos direitos decorrentes da alienação da área imóvel e das edificações sobre ela erigidas.
Art. 4º. Fica autorizado, conforme avaliação promovida pela Comissão Especial nomeada através do Decreto Municipal n. 117/2011, e a aquisição dos bens descritos nesta Lei, pelo valor de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais), parcelados na forma prevista no Anexo I da presente Lei.
§ 1º. O pagamento das parcelas será feito até o último dia útil do mês constante na tabela do Anexo referido no caput deste artigo.

§ 2º.  Os valores previstos nesta Lei não sofrerão reajuste de nenhuma espécie, inclusive quanto a juros remuneratórios ou correção monetária.

Art. 5º. Para dar continuidade ao parcelamento previsto nesta Lei, o Poder Executivo consignará nas leis orçamentárias dos anos subsequentes ao da celebração da avença, as dotações necessárias, bem como, para cumprimento dos compromissos com encargos dos empréstimos tomados.

Art. 6º. O pagamento do negócio entabulado nesta Lei somente se dará com a confecção da escritura definitiva, ficando estabelecido o prazo de 06 (seis) meses a contar da aprovação da presente Lei, para subscrição do documento pública, sob pena de nulidade da avença.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito.

Monte Carlo, 02 de dezembro de 2011.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES
Prefeito Municipal
ANEXO I

CRONOGRAMA DE PARCELAMENTO

	MÊS/ANO
	VALOR (R$)

	Dezembro de 2011
	70.000,00

	Janeiro de 2012
	  7.000,00 

	Fevereiro de 2012
	50.000,00 

	Março de 2012
	 7.000,00 

	Abril de 2012
	 7.000,00 

	Maio de 2012
	 7.000,00 

	Junho de 2012
	 7.000,00 

	Julho de 2012
	 7.000,00 

	Agosto de 2012
	 7.000,00 

	Setembro de 2012
	 7.000,00 

	Outubro de 2012
	 7.000,00 

	Novembro de 2012
	 7.000,00 

	Dezembro de 2012
	 7.000,00 

	Janeiro de 2013
	 7.000,00 

	Fevereiro de 2013
	70.000,00

	Março de 2013
	 7.000,00 

	Abril de 2013
	 7.000,00 

	Maio de 2013
	 7.000,00 

	Junho de 2013
	 7.000,00 

	Julho de 2013
	 7.000,00 

	Agosto de 2013
	 7.000,00 

	Setembro de 2013
	 7.000,00 

	Outubro de 2013
	 7.000,00 

	Novembro de 2013
	 7.000,00 

	Dezembro de 2013
	 7.000,00 

	Janeiro de 2014
	 7.000,00 

	Fevereiro de 2014
	70.000,00 

	Março de 2014
	 7.000,00 

	Abril de 2014
	 7.000,00 

	Maio de 2014
	 7.000,00 

	Junho de 2014
	 7.000,00 

	Julho de 2014
	 7.000,00 

	Agosto de 2014
	 7.000,00 

	Setembro de 2014
	 7.000,00 

	Outubro de 2014
	 7.000,00 

	Novembro de 2014
	 8.000,00 

	TOTAL
	485.000,00


ANEXO II

CERTIDÃO
Certifico para os fins previstos no inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar Federal n. 101/2000, que o impacto financeiro-orçamentário previsto para a operação de aquisição parcelada do imóvel previsto no Projeto de Lei n. 52/2011, atinge patamares suportáveis pela receita municipal, sendo plenamente cabível e adequável às disposições constantes na LDO e no PPA, conforme quadro demonstrativo abaixo:
	ANO
	PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
(R$)
	VALOR DO PARCELAMENTO

(R$)
	PERCENTUAL

DE IMPACTO

(%)

	2011
	20.200.560,23
	70.000,00
	0,3465

	2012
	21.709.730,22
	127.000,00
	0,5849

	2013
	23.446.508,00
	147.000,00
	0,6269

	2014
	25.322.228,00
	141.000,00
	0,5568


Certifico que para a apuração do comprometimento financeiro-orçamentário do Município, foram utilizados os métodos de apuração previstos pela Lei Federal n. 4.320/64, e que a despesa a ser assumida não inviabiliza outras atividades do Poder Público, estando inserta na perspectiva de superávit primário, em decorrência do incremento das receitas correntes.

Certifico ainda, que os percentuais previstos estão de acordo com as margens de endividamento público estabelecidas na Lei Federal n. 4.320/64 e na Lei Complementar federal n. 101/2000.
Dou fé.
Monte Carlo, 02 de dezembro de 2011.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES
Prefeito Municipal
